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RESUMO 

 

Esta tese tem a finalidade de investigar a responsabilidade civil das credenciadoras 

pelo risco da atividade, em razão da aplicação do chargeback, isto é, se lhes é lícito 

deixar de realizar o repasse dos recursos aos estabelecimentos comerciais que 

contratam seus serviços, se constatada a fraude na realização das transações com 

cartão. Para tanto, aborda a atividade de cartão, especificamente quando organizada 

como um arranjo de pagamento aberto integrante do Sistema de Pagamentos 

Brasileiro, do qual participam as instituições de pagamento emissora de cartão de 

crédito e credenciadora. A pesquisa aborda os aspectos jurídicos e operacionais da 

atividade, segundo a legislação e a regulamentação vigentes, além de analisar os 

instrumentos contratuais usados pelos agentes que participam da atividade, com a 

finalidade de averiguar as cláusulas utilizadas para alocação de riscos e no 

procedimento de chargeback. Ato contínuo, o estudo investiga a responsabilidade civil 

objetiva pelo risco da atividade, na forma prevista no art. 927, parágrafo único, do 

Código Civil, com especial enfoque na teoria do risco e nos principais princípios e 

critérios utilizados pela doutrina para se interpretar e aplicar a responsabilidade. Por 

meio da pesquisa jurisprudencial, identifica os principais fundamentos utilizados em 

relação à responsabilidade das credenciadoras. Em seguida, expõe sobre as funções 

da responsabilidade civil, no intuito de demonstrar que as credenciadoras, ao 

utilizarem o procedimento de disputa decorrente do chargeback, podem cumprir os 

fins propagados pela função preventiva. A presente tese conclui que o chargeback 

consiste em procedimento eficiente para prevenir danos que podem ser causados aos 

usuários dos serviços de pagamento (portadores de cartão e estabelecimentos 

comerciais) em razão de fraudes praticadas pelos próprios usuários ou terceiros na 

realização de transações com cartão. 

 

Palavras-chave: cartão de crédito; credenciadora; responsabilidade civil pelo risco da 

atividade; prevenção de danos; chargeback.  

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The purpose of this thesis is to investigate the civil liability of acquirers for the risk of 

the activity, due to the application of chargebacks, i.e. whether they are allowed to stop 

transferring funds to the merchants that have contracted their services, if fraud is found 

in card transactions. To this end, it looks at card activity, specifically when it is 

organized as an open payment arrangement that is part of the Brazilian Payment 

System, in which payment institutions that issue credit cards and acquirer. The 

research addresses the legal and operational aspects of the activity, according to 

current legislation and regulations in effect in Brazil, as well as analyzing the 

contractual instruments used by the agents participating in the activity, with the aim of 

ascertaining the clauses used to allocate risks and in the chargeback procedure. The 

study then investigates objective civil liability for the risk of the activity, as provided for 

in article 927, sole paragraph, of the Brazilian Civil Code, with a special focus on the 

theory of risk and the main principles and criteria used by the Brazilian doctrine to 

interpret and apply liability. Through case law research, it identifies the main grounds 

used in relation to the liability of acquirers. It then discusses the functions of civil 

liability, with the aim of demonstrating that, by using the procedure resulting from the 

chargeback, acquirers can fulfill the purposes propagated by the preventive function. 

This thesis concludes that the chargeback is an efficient procedure for preventing 

damage that can be caused to users of payment services (cardholders and merchants) 

as a result of fraud practiced by the users themselves or third parties when carrying 

out card transactions. 

 

Keywords: credit card; acquirer; civil liability for the risk of the activity; damage 

prevention 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A teoria do risco surgiu quando se verificou o crescimento quantitativo e 

qualitativo dos danos decorrentes das atividades exercidas pelos agentes. Por ela, o 

elemento da culpa deixou de ser o único critério de imputação da responsabilidade 

civil, bastando que as vítimas demonstrem o dano causado, e o nexo de causalidade 

entre a atividade exercida pelo agente e o dano.  

O art. 927, parágrafo único, do CC/2002, consiste em cláusula geral que 

depende da adoção de critérios valorativos para se aplicar a responsabilidade do 

agente no caso concreto. Para essa finalidade, foram concebidas diferentes 

modalidades de risco: princípios são aplicados para assegurar a proteção dos lesados 

e teorias foram criadas para manter um equilíbrio entre os interesses dos envolvidos. 

Desde a elaboração da teoria do risco, os riscos se tornaram mais 

complexos por conta do avanço tecnológico. Os agentes, por sua vez, não conseguem 

adotar as medidas preventivas necessárias para controlar e mitigar os danos na 

mesma velocidade. Diante disso, surge a necessidade de se refletir sobre os critérios 

valorativos para preencher a cláusula geral de responsabilidade pelo risco da 

atividade, e para seu necessário balanceamento, por meio da aplicação e da 

interpretação mais adequadas de acordo com os riscos próprios de cada atividade. 

Como exemplo típico, menciona-se as credenciadoras, cuja 

responsabilidade depende da exata compreensão das atividades exercidas e dos 

riscos assumidos em razão destas atividades. Isso porque, a operação de cartão se 

organiza por uma rede de contratos em que atuam outros agentes; cada um deles 

exerce atividades específicas e assume riscos próprios inerentes às suas atividades.  

As credenciadoras habilitam lojistas (estabelecimentos comerciais) para 

receber pagamentos com cartão (transações) em razão das vendas realizadas aos 

seus clientes (portadores); sua atividade é limitada aos serviços de tecnologia para 

capturar as transações com cartão e à intermediação financeira (repasse de recursos). 

Por consequência, os riscos decorrentes de fraudes realizadas por terceiros, além de 

consistirem em eventos totalmente aleatórios à sua atividade, não podem ser geridos 

e mitigados considerando os recursos tecnológicos disponíveis. 

Nesse contexto, surge o problema a ser investigado nesta tese: a 

responsabilidade civil das credenciadoras pelo risco da atividade em razão da 

aplicação do chargeback.  
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O chargeback, em linhas gerais, é um procedimento de disputa, iniciado 

pela contestação de uma compra pelo portador do cartão. Nesse caso, será apurada 

a regularidade de uma transação, seja em razão de vícios no negócio que deram 

origem à transação, seja por conta de fraude praticada por algum dos usuários dos 

serviços de pagamento (estabelecimentos comerciais e portadores), ou por terceiros 

que, indevidamente, utilizaram o cartão.  

A discussão sobre a responsabilidade das credenciadoras decorre da 

possibilidade de se aplicar cláusulas que estipulam as condições relacionadas ao 

chargeback perante os estabelecimentos comerciais habilitados a aceitar pagamentos 

com cartão; pois, se reconhecido que eles praticaram a fraude ou deixaram de adotar 

as cautelas necessárias para que terceiros a praticassem, deixarão de receber o 

repasse do valor respectivo. 

A relevância do estudo sobre as credenciadoras decorre da incerteza 

sobre a extensão de sua responsabilidade e dos riscos os quais pode assumir, por se 

tratar de atividade que não é compreendida corretamente. A opção pelo estudo do 

tema também foi motivada pela oportunidade de se analisar toda a atividade de cartão, 

considerando a complexidade das questões envolvidas. Nesse aspecto, destaca-se a 

inexistência de literatura sobre o chargeback e, ainda, a pouca bibliográfica sobre a 

atividade de cartão, segundo a legislação e a regulamentação vigentes.  

O mercado ostenta substancial volume financeiro (em 2002, o valor total 

transacionado foi de R$ 3,31 trilhões  R$ 2,1 trilhões apenas com cartão de crédito), 

demonstrando ser um dos meios de pagamento mais utilizados pelos consumidores e 

pelo varejo; eis a razão pela qual esta pesquisa ostenta interesse econômico e social.  

O problema de pesquisa desta tese depende da análise prévia da 

atividade de cartão e do procedimento de chargeback, mediante o estudo da doutrina 

disponível; da Lei n. 12.865/2013; das Resoluções do Conselho Monetário Nacional e 

do Banco Central do Brasil (BCB); e dos instrumentos contratuais utilizados pelos 

agentes atuantes nessa atividade. Imprescindível, ainda, a investigação preliminar 

sobre temas relacionados à teoria do risco e a responsabilidade pelo risco da 

atividade, incluindo doutrina pátria e estrangeira, além da jurisprudência. Ato contínuo, 

a ideia é oferecer sugestões sobre como deve ser tratada a responsabilidade civil das 

credenciadoras em razão da aplicação do chargeback. 

Diante dos vários temas relacionados ao objeto da pesquisa, surgem 

questões gerais e específicas. Quanto à atividade de cartão: No que consiste a 



17

atividade da credenciadora e quais os riscos decorrentes dessa atividade? Qual 

tratamento deve ser dado ao chargeback no âmbito da atividade de cartão? No que 

tange à teoria do risco: Quais os principais fundamentos se aplicam para a 

responsabilidade pelo risco da atividade? Quais os critérios utilizados hoje para 

assegurar o equilíbrio entre os agentes e as vítimas? Como estes fundamentos e 

critérios são aplicados nas hipóteses de responsabilidade das credenciadoras em 

relação ao chargeback? A partir dessas indagações, pretende-se buscar soluções aos 

seguintes problemas: É possível às credenciadoras gerir e mitigar os riscos 

decorrentes de sua atividade? Em caso negativo, quais medidas podem ser adotadas 

para prevenir os danos causados? 

Com o propósito de responder às indagações específicas e encontrar as 

soluções aos problemas levantados, a tese está estruturada em 11 capítulos, os quais 

incluem a Introdução (Capítulo 1) e a Conclusão (Capítulo 11). Inicia-se pela análise 

da atividade de cartão e, posteriormente, prossegue-se com os aspectos relacionados 

à responsabilidade pelo risco da atividade.  

No Capítulo 2, demonstra-se o desenvolvimento da atividade de cartão, 

por meio de uma breve análise histórica, para ressaltar como se desenvolve na 

atualidade. São trazidos, ainda, dados estatísticos sobre o mercado e as fraudes.  

O Capítulo 3 ingressa no estudo dos aspectos jurídicos para expor os 

diferentes conceitos e a natureza jurídica da operação de cartão. Indica-se a distinção 

entre os arranjos de pagamento abertos e fechados, ponto pertinente, ao passo que 

a tese se atém a examinar os arranjos de pagamento abertos, no qual há a 

participação de intermediários entre o instituidor do arranjo e os usuários finais dos 

serviços de pagamento (incluindo as credenciadoras). 

Após analisar a operação cartão como uma rede contratual, averigua-se 

quais são os efeitos produzidos por essa rede perante os estabelecimentos 

comerciais, notadamente quanto às obrigações relacionadas ao chargeback. 

Por conseguinte, o Capítulo 4 explora temas que procuram demonstrar 

no que consistem os arranjos de pagamento e seus participantes, ao expor as 

diferentes modalidades de arranjo de pagamento, da atividade do seu instituidor e dos 

demais participantes do arranjo (sobretudo as instituições de pagamento cujo 

entendimento é essencial para este trabalho: emissor de cartão de crédito e 

credenciadora). 
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Nesse aspecto, indicam-se alguns recortes metodológicos essenciais 

para este estudo, os quais consideram: (i) os arranjos de pagamento abertos 

integrantes do Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB), aos quais se aplicam a 

legislação e a regulamentação vigentes; (ii) os arranjos domésticos (cujo cartão 

somente pode ser utilizado no país); (iii) os arranjos de compra (dependem da 

celebração de um negócio jurídico para a  transação com cartão); e (iv) os arranjos 

com conta de pagamento pós-paga (isto é, com cartão de crédito). Esta tese não 

ingressa na apreciação das peculiaridades da responsabilidade civil aplicável às 

atividades dos subcredenciadores.  

Por fim, conforme discutido nesse capítulo, a tese adota como premissa 

a inexistência de relação de consumo na relação jurídica entre a credenciadora e o 

estabelecimento comercial. Desse modo, a responsabilidade civil das credenciadoras 

pelo risco da atividade é discutida apenas mediante a aplicação da Lei n. 10.406/2002 

(CC/2002). 

No Capítulo 5, são tratados os aspectos operacionais, cuja compreensão 

é essencial para se delimitar a atividade exercida por cada participante (emissor de 

cartão e credenciadora) no âmbito do arranjo de pagamento aberto; o que é feito ao 

se analisar o fluxo de processamento da transação. Expõe-se, ainda sobre os 

recursos tecnológicos utilizados por esses participantes na tentativa de evitar a prática 

de fraude na prestação dos serviços de pagamento. Ao final, aborda-se, após a 

explanação sobre a teoria microeconômica do mercado de dois lados (M2L), como se 

organiza a estrutura tarifária da atividade, com a finalidade de demonstrar a efetiva 

remuneração percebida pelas credenciadoras em razão dos serviços prestados aos 

estabelecimentos comerciais. 

Na sequência, o Capítulo 6 se dedica a explorar a alocação e o 

gerenciamento de riscos, considerando a legislação e a regulamentação vigentes. 

Para tanto, demonstra-se como o BCB, após a Lei 12.865/2013, exerce a regulação 

sobre os instituidores dos arranjos de pagamento e as instituições de pagamento 

integrantes do SPB. Igualmente, expõe-se como o regulador exerce a vigilância sobre 

as atividades dos arranjos de pagamento, ao determinar o cumprimento das regras 

previstas em suas normas, a adoção de medidas preventivas e aplicar as sanções 

cabíveis. 

No intuito de demonstrar como se dá o gerenciamento dos riscos 

decorrentes da atividade, analisam-se os instrumentos contratuais utilizados pelos 
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agentes, a saber: (i) os regulamentos dos arranjos estabelecidos pelos instituidores, 

para definir as regras de participação e as condições dos serviços de pagamento; e 

(ii) os contratos utilizados pelos emissores de cartão de crédito e pelas 

credenciadoras, para gerenciar e mitigar os principais riscos decorrentes dos serviços 

prestados aos respectivos usuários (portadores de cartão e estabelecimentos 

comerciais), especialmente quanto aos riscos de fraude e insolvência. 

O Capítulo 7 é destinado à pesquisa específica sobre o chargeback. 

Diante da inexistência de doutrina específica, a definição, o procedimento de disputa 

e as obrigações aplicáveis aos usuários dos serviços são exploradas apenas com 

base na análise dos instrumentos contratuais utilizados pelos agentes e da 

regulamentação aplicável. Ao final, conclui-se acerca da relevância do procedimento 

de chargeback para a atividade, para, oportunamente, subsidiar as demais questões 

investigadas no tocante à responsabilidade das credenciadoras. 

A partir do Capítulo 8, inicia-se a abordagem sobre a responsabilidade 

civil pelo risco da atividade; num primeiro momento, é necessário expor alguns 

aspectos gerais do instituto, seus pressupostos (culpa e nexo causal), a evolução 

história da teoria do risco, e as hipóteses de responsabilidade objetivas previstas no 

CC/2002, na CF/1988, e na legislação especial. 

Demonstra-se, nessa parte da pesquisa, a atual concepção axiológica 

da responsabilidade civil, pautada no direito de danos, a qual tem sido utilizada como 

critério valorativo para preencher a cláusula geral prevista no art. 927, parágrafo único, 

do CC/2002, assim como de base teórica para fundamentar o princípio da prevenção. 

No Capítulo 9, investiga-se o tema central desta tese, no que tange à 

responsabilidade das credenciadoras pelo risco da atividade. Todavia, antes disso, 

são fixadas as bases teóricas relacionadas à perspectiva da sociologia sobre o risco, 

para trazer contribuições acerca da possibilidade de os agentes geri-los e mitigá-los. 

Ainda, é necessário consolidar as bases doutrinárias sobre o sistema de cláusulas 

gerais, para entender como deve ocorrer o preenchimento valorativo do art. 927, 

parágrafo único, do CC/2002. Igualmente relevante são os principais critérios 

utilizados pela doutrina pátria e estrangeira para o preenchimento desta cláusula 

geral, os quais consistem: (i) nos princípios da equidade e da solidariedade; (ii) na 

teoria da exposição ao perigo; (iii) no conceito de risco agravado; (iv) nas diferentes 

acepções construídas pela doutrina com relação às situações de risco, de acordo com 
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a atividade do agente; e (v) o conceito de risco agravado ou diferenciado, que é 

adotado como parâmetro de mensuração do risco, por critérios quantitativos. 

Analisa-se, ainda, a teoria do risco, segundo suas diferentes 

modalidades: risco profissional, risco administrativo, risco integral, risco proveito e 

risco criado com o objetivo de demonstrar as peculiaridades de cada modalidade, 

como cada uma delas evoluiu mediante a construção doutrinária e jurisprudencial. 

Por fim, perquire-se sobre a responsabilidade civil das credenciadoras 

pelo risco da atividade com base em pesquisa envolvendo decisões judiciais que 

tratam do assunto, para identificar seus principais fundamentos e analisá-los de 

maneira mais crítica. Nesse ponto, são considerados alguns recortes metodológicos 

importantes definidos para esta tese. 

A pesquisa considera apenas a jurisprudência do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo, tendo em vista que a maior parte das credenciadoras têm sede 

no Estado de São Paulo e elegem o foro de sua capital competente para julgar 

eventuais conflitos. 

Na pesquisa realizada no TJ-SP, foram localizadas decisões sobre: (i) a 

nulidade das cláusulas sobre o procedimento de chargeback, por se tratar de condição 

potestativa vedada pelo art. 122, segunda parte, do CC/2002; (ii) a invalidade dessas 

cláusulas, ao se entender que o contrato celebrado com as credenciadoras é de 

adesão. Porém, como o estudo destes temas extrapola o objeto desta tese, não se 

ingressa nessas questões. 

Também não se discute, ao longo da pesquisa, a responsabilidade 

contratual, pois demandaria estudo aprofundado sobre a aplicação de princípios 

contratuais (notadamente da função social e da boa-fé objetiva), de questões 

relacionadas aos deveres acessórios decorrentes da boa-fé. Assim, esta tese tem a 

pretensão de discutir a responsabilidade extracontratual pelo risco da atividade, 

conforme os problemas já delineados. 

O propósito, ao final, é oferecer uma ou mais soluções ao problema de 

pesquisa apresentado. Para isso, no Capítulo 10, são debatidas as funções da 

responsabilidade civil, com foco na função preventiva, considerando sua relevância 

diante da atual concepção do instituto.  

Nesse aspecto, é necessário abordar sua eficiência perante a função 

punitiva-pedagógica no que tange ao efeito dissuasório, e sobre a efetividade da tutela 

inibitória (isto é, se as credenciadoras podem ser dissuadidas a adotar as medidas 
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preventivas necessárias para mitigar os danos eventualmente causados aos 

estabelecimentos comerciais). Opta-se pela exposição sob a perspectiva da Análise 

Econômica do Direito e por meio da regulação aplicada pelo BCB, pois entende-se 

suficiente à finalidade proposta. Considera-se, ainda, que grande parte da bibliografia 

a respeito é relacionada ao direito ambiental, e que busca tutelar direitos e interesse 

distintos.  

Verifica-se, após a análise dos standards preventivos de conduta, se as 

credenciadoras são capazes de cumprir as finalidades propostas pela função 

preventiva e, por conseguinte, busca-se trazer sugestões de aplicação prática quanto 

à conclusão apresentada.  

Ao final, realiza-se uma análise conclusiva sobre os temas explorados 

quanto à responsabilidade civil das credenciadoras pelo risco da atividade. 
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11  CONCLUSÃO 

 

O legislador, no art. 927, parágrafo único, segunda parte, do CC/2002, 

optou pelo sistema de cláusula geral para se interpretar e aplicar a responsabilidade 

civil pelo risco da atividade. Como há o emprego de conceitos indeterminados, o 

intérprete deve utilizar critérios valorativos para definir, no caso concreto, o risco da 

atividade capaz de implicar em prejuízo ao direito de outrem. 

Para se aplicar a responsabilidade, a doutrina e a jurisprudência pátrias 

se valem do princípio da solidariedade, que assegura a proteção dos lesados expostos 

às atividades de riscos. Este princípio prestigia a atual concepção axiológica da 

responsabilidade civil, decorrente do direito de danos, fundada na dignidade humana. 

No entanto, o princípio não deve ser utilizado como único critério 

valorativo, pois isso pode levar à responsabilidade indevida dos agentes, caso haja o 

intuito de apenas viabilizar as indenizações (função compensatória-ressarcitória) e/ou 

aplicar a punição para a prática de atos ilícitos (função punitiva-pedagógica). 

Para se caracterizar a responsabilidade, deve haver um risco 

diferenciado, baseado num critério quantitativo de mensuração a demonstrar que a 

atividade é capaz de produzir danos com maior frequência. Deve-se considerar, ainda, 

que os agentes não poderão ser responsabilizados por eventos aleatórios, cujos 

riscos não podem ser calculados, pois imprevisíveis e incontroláveis.   

Assim, para se manter o equilíbrio na aplicação da responsabilidade, é 

imprescindível compreender a atividade do agente e os riscos a ela relacionados.  

A interpretação da cláusula geral da responsabilidade pelo risco deve 

ser a mais próxima possível do contexto social atual, por meio de uma visão 

interdisciplinar pautada na perspectiva da sociologia e da economia. Pela primeira, 

deve-se depreender que, com o avanço tecnológico, os riscos se tornaram incertos e 

cada vez mais graves. Ademais, a ausência de informações impede a prevenção de 

alguns danos. Quanto à perspectiva econômica, essencial compreender o mercado 

no qual cada agente está inserido, como sua atividade é regulada, as medidas 

preventivas adotadas para tentar reduzir os danos e a real possibilidade de evitá-los 

por meio de recursos tecnológicos.  

Quando se optou pelo estudo da responsabilidade civil das 

credenciadoras pela aplicação das obrigações relacionadas ao chargeback, buscou-

se trazer a visão de uma atividade que não é devidamente compreendida pela 
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jurisprudência e que é pouco examinada pela doutrina. Esse cenário possibilita, ao 

mesmo tempo, trazer uma análise crítica sobre a teoria do risco, na forma como é 

aplicada na atualidade. 

Preliminarmente, investigou-se a atividade de cartão para fixar a forma 

pela qual é exercida, quando organizada por um arranjo de pagamento aberto, no 

qual: (i) o arranjo é criado e gerido por seu instituidor, que estabelece as condições 

dos serviços de pagamento, e as obrigações para que terceiros possam dele 

participar; e (ii) há a participação de intermediários (no caso, o emissor de cartão e 

credenciadora), que prestam serviços diretamente aos usuários finais (portador e 

estabelecimento comercial). 

Observou-se também que, como os arranjos de pagamento em análise 

 por serem integrantes do Sistema de Pagamentos Brasileiro  se submetem às 

regras previstas na legislação e regulamentação vigentes, caberá aos instituidores e 

aos participantes gerenciar e mitigar os riscos inerentes às suas respectivas 

atividades, para garantir o correto funcionamento dos serviços de pagamento 

prestados aos usuários.  

O chargeback é um bom exemplo de como ocorre esse gerenciamento 

de riscos. Por exigência do Banco Central do Brasil, o regulamento do arranjo deve 

prever os mecanismos de disputa entre os participantes. Por consequência, o 

instituidor deverá estabelecer as regras relacionadas ao procedimento para serem 

cumpridas pelos participantes; estes, por sua vez, deverão refletir nos contratos 

celebrados com os usuários: (i) as obrigações necessárias para que possam mitigar 

o risco de fraude na realização das transações; (ii) as providências a serem adotadas 

pelos usuários em relação ao chargeback; e (iii) as consequências para o caso de ser 

constatada fraude ou irregularidade de uma transação, para que os participantes 

possam se resguardar quanto ao risco de insolvência. 

Prosseguiu-se, então, com o estudo da jurisprudência, para se apurar os 

principais fundamentos ligados à responsabilidade das credenciadoras relacionados 

ao chargeback. A partir dos resultados objetivos, apurou-se a existência de equívocos 

quanto às justificativas utilizadas. 

Concluiu-se, principalmente, que não há a correta compreensão da 

atividade de cartão quando organizada como arranjo de pagamento aberto, e nem 

daquela exercida por seus participantes: emissor de cartão e credenciadora.  
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Por consequência das premissas equivocadas quanto ao entendimento 

dos aspectos operacionais, da forma de remuneração, dos limites da atividade e dos 

riscos assumidos pelas credenciadoras, os fundamentos jurídicos utilizados nas 

decisões judiciais deixam de considerar a adequada aplicação da responsabilidade 

pelo risco da atividade: (i) se deixa interpretar, corretamente, o nexo de causalidade 

entre a atividade exercida e o dano; (ii) há desacerto quanto à aplicação da teoria do 

risco (risco proveito, risco criado e risco integral); (iii) não se considera alguns critérios 

valorativos, como a concepção de risco diferenciado e a impossibilidade de controle e 

mitigação de danos decorrentes de eventos aleatórios; e (iv) deixam de ser aplicadas 

as excludentes de responsabilidade. 

Não se analisa a legislação e a regulamentação aplicáveis, nem os 

instrumentos contratuais utilizados pelos agentes. As condições neles previstas não 

são entendidas como decorrentes de exigência legal ou regulatória ou necessárias 

para alocar risco dos serviços prestados no âmbito do arranjo de pagamento, mas 

como mera transferência do risco da atividade aos estabelecimentos comerciais. 

Também não se compreende o procedimento de chargeback, pois não 

se apura sua origem, finalidade e embasamento regulatório; pauta-se apenas na ideia 

de que seriam condições estabelecidas unilateralmente pelas credenciadoras para 

transferência do risco. 

Ademais, se ignora que o estabelecimento comercial, como integrante 

da rede contratual consubstanciada no arranjo de pagamento, tem o dever de 

colaboração, pois, se não cumprir suas obrigações perante o portador ou as regras 

estabelecidas pelos instituidores, o emissor não receberá o pagamento da transação 

e, por consequência, não haverá o repasse do valor da transação pela credenciadora. 

No entanto, para que a solução encontrada não se limitasse a negar a 

responsabilidade das credenciadoras, buscou-se oferecer respostas por meio da 

função preventiva da responsabilidade civil. Partindo da premissa de que ela é uma 

função eficaz, por produzir o efeito dissuasório necessário para os agentes adotarem 

as condutas de prevenção requeridas para gerir e mitigar os danos, também foi 

possível aferir as medidas adotadas na prevenção dos danos (os standards de 

prevenção). 

Nesse contexto, é possível realizar uma análise interdisciplinar para se 

interpretar e aplicar o disposto na segunda parte do art. 927, parágrafo único, do 

CC/2002. Ao se verificar os standards de prevenção, compreende-se a atividade dos 
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agentes e os riscos possíveis de serem controlados, evitando-se condenações por 

eventos aleatórios e imprevisíveis. 

O chargeback cumpre essa finalidade e, além disso, é procedimento 

eficaz para mitigar danos, pois evita que o lesado  portador ou estabelecimento 

comercial  seja prejudicado em razão da conduta irregular ou da fraude na realização 

da transação com cartão, sem se desconsiderar o princípio da solidariedade. 
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